
   Data/Hora

2026-28711 01/10/2026 11:04

   Unidade/Setor de abertura

Contratação

   Descrição

Fornecimento de vale-transporte para servidores da Secretaria Municipal de Educação.

Compras

   Solicitante

ROSELMA COSTA

Assunto

SMED - Departamento Administrativo e Financeiro

   Classe

Compras

   Processo

CPF/CNPJ

CPF: 497.***.***-15

JXFW.IMVQ.9WYD.JP9X
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Prefeitura Municipal de Imbé

Página 1 de 1

01/10/2026 11:05

Termo do Pedido - COMPRAS IMBÉ (Eletrônico) ROSELMA COSTA

Justificativa

PEDIDO DE COMPRA 2026/1474

Destino

Emissão

Autorização

Fornecimento de vale-transporte para servidores da Secretaria Municipal de Educação.

Anexo Administrativo I\2º Piso -SMED\Rede de Ensino Municipal

01/10/2026

01/10/2026

:

:

:

:

Dotações utilizadas pelo Pedido :

Valor Utilizado :Dotação

Programa de Trabalho

Elemento de Despesa

Fonte de Recurso

Rubrica Item

:

:

:

:

:

2026/1017 - Prefeitura Municipal de Imbé
06.02.12.365.0124.2276 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL

3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA

2569 - Outras Transferências de Recursos do FNDE

:

:

:

:

: 3.3.90.39.72.00.00.00 - VALE-TRANSPORTE

10.874,40

Destinação : 0000310 - Educação Infantil - Novas Turmas - EI - Novas Turmas

Item Unidade Código Produto Quantidade PreçoMarca Total Item

1 UNIDADE 9481 VALE TRANSPORTE MUNICIPAL 318,00 5,2000 1.653,60

2 UNIDADE 9482 VALE TRANSPORTE INTERMUNICIPAL 1.374,00 6,7000 9.205,80

3 UNIDADE 22877 RECOLHIMENTO DE TAXA 5,00 3,0000 15,00

Valor Total do Pedido 10.874,40

/ -Licitação :

Nome : ROSELMA COSTA

Declaração do Ordenador da Despesa

 no navegador de sua preferência e informe a chancela:
 C7RO.M3CZ.MLEL.LIW3

  O documento somente terá validade após assinado eletronicamente.

Para visualizar o documento original, utilize um leitor de QR Code ou cópie e cole o endereço

https://grp.imbe.rs.gov.br/grp/acessoexterno/programaAcessoExterno.faces?codigo=670270

          D E C L A R O, existir adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, compatibilidade com o Plano Plurianual,
e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias correspondente ao Orçamento 2026. Portanto constata-se que a presente declaração está de
acordo com as determinações do Inciso ll do artigo 16 da Lei Complementar 101 de 04 de Maio de 2000.

Documento assinado eletronicamente por ROSELMA COSTA, Professor Área I , em 01/10/2026,  11:05:44    
Documento assinado eletronicamente por MARIANA DE LIMA FERREIRA, Técnico em Contabilidade, em 01/10/2026,  11:13:50    
Documento assinado eletronicamente por RUTH JOSIELLI MONTEIRO RUSCHEL, Secretário(a) de Educação, em 01/10/2026,  14:27:18    
Documento assinado eletronicamente por ADRIANA APARECIDA RAMOS FALKENBACH, Secretário(a) Adjunto, em 01/10/2026,  14:35:36    
Documento assinado eletronicamente por LUIS HENRIQUE VEDOVATO, Prefeito Municipal, em 01/10/2026,  16:25:48    
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBÉ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

1.1.  Trata-se  da  necessidade  de  fornecimento  de  vale-transporte  para  os  servidores  do 
Executivo  Municipal  que  não  utilizam o  transporte  ofertado  pela  Prefeitura  Municipal  de  Imbé,  no 
deslocamento residência trabalho e vice-versa, por meio do sistema de transporte coletivo público urbano 
no  município  de  Imbé  e  intermunicipal  com  o  município  de  Tramandaí,  conforme  previsto  na  Lei  
Municipal nº 713, de 14/02/2002.

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

2.1. A  contratação  de  que  trata  o  presente  Estudo  Técnico  Preliminar  está  prevista  no 
Documento de Formalização de Demanda – DFD encaminhado ao Departamento de Licitações e está 
compatibilizada com o Plano de Contratações Anual – PCA para o ano de 2026, publicado no Portal  
Nacional de Contratações Públicas – PNCP.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. REGISTROS, LICENÇAS E AUTORIZAÇÕES:

3.1.1. Por se tratar de um serviço público essencial, integrante do Sistema Estadual de Transporte 
Metropolitano Coletivo de Passageiros - SETM, cuja a exploração se dá por meio de concessão, conforme 
previsto na Lei Estadual nº 11.127, de 09/02/1998 e regulamentando por meio do Decreto Estadual nº 
39.185, de 28/12/1998, a empresa concessionária deverá apresentar documento que comprove a concessão 
do serviço (ANEXO I).

4. LEVANTAMENTO DA DEMANDA

4.1. O quantitativo necessário para os meses de Outubro a Dezembro de 2026 foi realizado com 
base na estimativa realizada dos meses de Julho, Agosto e Setembro de 2026, conforme os servidores que 
utilizam as linhas de transporte municipais e intermunicipais (ANEXO II), acrescido de 15% para datas 
extraordinárias ou solicitação por novos servidores.

Lote Item Código Descrição Unidade Quant.

01

01 9481 VALE TRANSPORTE MUNICIPAL Unidade 318

02 9482 VALE TRANSPORTE INTERMUNICIPAL Unidade 1374

03 22877 RECOLHIMENTO DE TAXA Unidade 5

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1. O serviço de transporte público no município de Imbé, por meio da Lei Municipal nº 020,  
de 18/04/1989 e entre os municípios de Imbé e Tramandaí, que compõem a Aglomeração Urbana do  
Litoral  Norte  – Aulinor,  criada por  meio da Lei  Complementar  nº  12.100,  de 27/05/2004,  integra  o  
Sistema Estadual de Transporte Metropolitano Coletivo de Passageiros – SETM, cujo gerenciamento  
compete a Fundação de Planejamento Metropolitano e Regional – Metroplan, nos termos do Decreto  
Estadual nº 39.271, de 09/02/1999.

1
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBÉ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

5.2. A prestação do serviço municipal, conforme o Decreto Municipal nº 3.885, de 30/04/2021  
estabelece os itinerários de três linhas do transporte público municipal, realizada exclusivamente pela  
empresa Expresso São José LTDA, que detêm a concessão (ANEXO I).

5.3. Além  da  concessão  para  realização  do  serviço  de  transporte  coletivo  público  urbano  
intermunicipal e o município de Imbé e o município de Tramandaí, a empresa Expresso São José LTDA 
possui também a concessão para o transporte coletivo público urbano municipal no município de Imbé,  
conforme o 1º Termo Aditivo ao Contrato de Concessão celebrado entre a Prefeitura Municipal de Imbé e  
a empresa Expresso São José LTDA.

5.4. Devido ao fato da empresa Expresso São José LTDA ser a detentora de exploração da 
linha  municipal  (Imbé)  e  intermunicipal  (Imbé  –  Tramandaí),  fica  demonstrada  e  comprovada  a  
inviabilidade  de  competição,  podendo  portanto  a  presente  contratação  ocorrer  por  meio  de  
inexigibilidade de licitação, amparada no Inciso I do Art. 74, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de  
2021, combinada com o Art. 109 da referida lei.

6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

6.1. O valor  da  tarifa  do  ônibus  intermunicipal  entre  Imbé  e  Tramandaí,  assim como das  
demais  tarifas  de  transporte  coletivo  público  urbano  intermunicipal,  é  definido  pela  Metroplan  e  
submetido e homologado pelo  Conselho Estadual de Transporte Metropolitano Coletivo de Passageiros  
–  CTEM.  Com relação  à  tarifa  do  ônibus  municipal  (Imbé),  o  valor  é  determinado  pela  Prefeitura  
Municipal e Imbé, por meio de Decreto Municipal.

6.2. Conforme  consulta  no  site  Agência  Estadual  de  Regulação  dos  Serviços  Públicos 
Delegados do Rio Grande do Sul – AGERGS, o valor da tarifa intermunicipal passou a ser de R$ 6,70 e a 
tarifa municipal o valor de R$ 5,20 após  o reajuste tarifário realizado em junho de 2026,  conforme o 
ANEXO III.

6.3. Diante o exposto, a estimativa total do valor da contratação é de R$ 10.874,40
(318 x R$ 5,20 = R$ 1.653,60 + 1374 x R$ 6,70 = R$ 9.205,80 + 5 x R$ 3,00 = R$ 9,00)

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

7.1. OBJETO: Fornecimento de vale-transporte para servidores da Secretaria  Municipal  de 
Educação.

7.2. INSTRUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

7.2.1.  Considerando que no caso do presente objeto a Prefeitura Municipal de Imbé não age com 
as  prerrogativas  típicas  de  Poder  Público,  mas  sim,  colocando-se  na  posição  de  qualquer  outro 
consumidor do serviço, estando a Administração Municipal na condição de consumidor cativo, entende-se 
que  não  há  necessidade  de  formalização  de  contrato,  bastando  substituir  o  contrato  por  Nota  de 
Empenho, conforme previsto no Art. 95, da Lei Federal nº 14.133/2021.

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

8.1.             Considerando a contratação pretendida, o parcelamento é inviável.

2
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBÉ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

9. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO (MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO):

9.1. Em atendimento ao disposto no Art. 4º do Decreto Municipal nº 3.810, de 11 de dezembro 
de 2020, se mantém a Portaria nº 326/2021, que designou o Gestor de Contrato (Titular e Suplente) e os 
Fiscais de Contrato para atuação junto aos locais relacionados.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Dotação: 2026/1017 – Prefeitura Municipal de Imbé

Programa de Trabalho: 06.02.12.122.0124.2276 

Manutenção das Atividades da Educação Infantil

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Fonte de Recurso: 2569 – Outras Transferências de Recursos do FNDE

Destinação: 0000310 – Educação Infantil – Novas Turmas – EI – Novas Turmas

Rubrica Item: 3.3.90.39.72.00.00.00 – Vale-transporte

11. JUSTIFICATIVA DOS CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO E JULGAMENTO:

11.1. Por se tratar de serviço realizado exclusivamente pela empresa Expresso São José LTDA, 
que  detêm a  concessão,  torna  se  inviável  a  competição,  não  se  aplicando  critérios  de  pontuação  e 
julgamento.

12. HABILITAÇÃO:

12.1. Considerando que a presente contratação enquadra-se na hipótese de inexigibilidade 
e  que o processo de contratação direta deve ser instruído,  entre outros,  com os documentos que  
comprovam que o contratado atende os requisitos de habilitação, conforme estabelecido no Art. 62  
da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  foi  verificada a  situação fiscal,  trabalhista  e  correcional  da  empresa 
Expresso São José LTDA, conforme os documentos e certidões em ANEXO IV, relacionadas a seguir:

• Comprovante de inscrição e situação cadastral – Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ:  
Emitido  por  meio  do  sítio Secretaria  Especial  da  Receita  Federal  do  Brasil,  em 01/10/2026. 
SITUAÇÃO: ATIVA

• Ato constitutivo – Termo Aditivo ao Contrato de Concessão. Celebrado pela Prefeitura Municipal 
de Imbé, em 01/07/2022. SITUAÇÃO: REGULAR

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas: Emitida pela Justiça do Trabalho em 01/10/2026 e 
válida até 30/03/2027. SITUAÇÃO: NADA CONSTA.

• Certidão  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF:  Emitida  pela  Caixa  Econômica  Federal  em 
01/10/2026 e válida até 22/10/2026. SITUAÇÃO: REGULAR

13. Em que pese a empresa Expresso São José LTDA não atender totalmente aos requisitos 
de habilitação fiscal,  há de se considerar que a mesma detêm o monopólio do serviço de transporte  
coletivo público urbano, por tanto, em caráter excepcional, será dispensada nos termos da Orientação 
Normativa nº 9, de 1º/04/2009, da Controladoria-Geral da União – CGU,

3
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBÉ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO:

14.1. Diante do exposto, declaro ser viável a contratação pretendida e atesto que o presente  
processo enquadra-se no Parecer Referencial PGM nº 001/2025, de 07/01/2025  (Anexo V), e que 
as  recomendações  do  referido  parecer  foram atendidas,  segue  anexo  o  Checklist  e  Atestado  de  
Adequação ao Parecer Referencial (Anexo VI).

Imbé, 01 de Outubro de 2026.

Elaborado por:

Wilian Adriano
Agente Administrativo

4
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Documento assinado eletronicamente por WILIAN JUNIOR VIEIRA ADRIANO, Agente Administrativo, em 01/10/2026,  11:54:39    
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Portal de Legislação do Município de Imbé / RS

DECRETO MUNICIPAL Nº 4.405, DE 23/05/2025 
DETERMINA REAJUSTE DE TARIFA PARA TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL DE

ÔNIBUS.

 
LUIS HENRIQUE VEDOVATO, PREFEITO MUNICIPAL DE IMBÉ, ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Alínea " i " do Inciso I do art. 23, da Lei Orgânica Municipal,
 
DECRETA:

 
Art. 1º Fica determinado reajuste de tarifa do Transporte Coletivo Municipal para ônibus, que a
partir de 1º de junho de 2025, passa ser R$ 4,99 (quatro reais e noventa e nove centavos),
conforme disposto nos Processos Administrativos nº 1.267/2025 e 2092/2025.
 
Art. 2º Fica revogado o Decreto Municipal nº 4.040, de 27 de junho de 2022.
 
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE IMBÉ, em 23 de maio de
2025.

 
LUIS HENRIQUE VEDOVATO

Prefeito Municipal
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE,
 
MARIA LUIZA MORETZSOHN GONÇALVES
RAMOS
Secretária Municipal de Administração
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AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO RIO GRANDE DO SUL
Av. Borges de Medeiros, 659 - 14º andar - Bairro Centro - CEP 90020-023 - Porto Alegre - RS - www.agergs.rs.gov.br

CNPJ 01.962.045/0001-00

RESOLUÇÃO DECISÓRIA

RED Nº 891/2026, de 26 de maio de 2026.

SESSÃO ORDINÁRIA Nº 18/2026

 

TRANSPORTE INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS.
Reposicionamento Tarifário. AULINOR, AUSUL
RMPA e RMSG.

 

O Conselho Superior da Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Rio Grande
do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Estadual nº 16.266, de 27 de dezembro de 2024,

Considerando o contido no processo nº 001181-39.00/26-9;

RESOLVE, por unanimidade:

 

Art. 1º Aprovar o reposicionamento tarifário para as empresas operadoras do Transporte Intermunicipal de
Passageiros das Regiões Metropolitanas do Estado do RS, conforme tabela a seguir:

 

Região
 

Reposicionamento
tarifário

 
Coeficiente tarifário

2026
 

AULINOR 7,7919% 0,4030
AUSUL(Embaixador e Harms) 8,7790% 0,4718
AUSUL (Santa Silvana) 7,4766% 0,3997
RMPA 7,3238% 0,3719
RMSG 8,7636% 0,4396

 
 

Art. 2º Determinar que a Metroplan encaminhe à AGERGS as respectivas tabelas tarifárias para conferência e
acompanhamento.

 

Lucas Salomón da Silva Fuhr,
Conselheiro Substituto da Presidência.

 
Alexandre Alves Porsse,

Conselheiro Relator.
 

Algir Lorenzon,
Conselheiro.

 
Luciana Luso de Carvalho,

Conselheira.
Ricardo Giuliani Neto,
Conselheiro Revisor.
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Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Rio Grande do Sul – AGERGS, em 26 de
maio de 2026.

Documento assinado eletronicamente por Luciana Luso de Carvalho, Conselheira, em 26/05/2026,
às 14:55, conforme Medida Provisória nº 2.200-2/2001.

Documento assinado eletronicamente por Lucas Salomon Da Silva Fuhr, Conselheiro, em
26/05/2026, às 14:55, conforme Medida Provisória nº 2.200-2/2001.

Documento assinado eletronicamente por Algir Lorenzon, Conselheiro, em 26/05/2026, às 14:55,
conforme Medida Provisória nº 2.200-2/2001.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Giuliani Neto, Conselheiro, em 26/05/2026, às
14:56, conforme Medida Provisória nº 2.200-2/2001.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Alves Porsse, Conselheiro, em 26/05/2026, às
15:08, conforme Medida Provisória nº 2.200-2/2001.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.agergs.rs.gov.br/processos/verifica.php informando o código verificador 0588045 e o código
CRC 36BBA94F.

001181-39.00/26-9 0588045v6A 

A reprodução ou aplicação deste conteúdo a outros agentes regulados é de inteira responsabilidade dos que assim procederem. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
91.873.372/0001-88
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE INSCRIÇÃO NO CNPJ

NOME EMPRESARIAL
EXPRESSO SAO JOSE LTDA

DATA DE CONSTITUIÇÃO
12/08/1966

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
SAO JOSE TURISMO

PORTE
DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
49.21-3-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal em região metropolitana

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
49.21-3-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal
49.22-1-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal, exceto em região
metropolitana
49.22-1-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, interestadual
49.29-9-04 - Organização de excursões em veículos rodoviários próprios, intermunicipal, interestadual e internacional
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacional

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO
AV FERNANDES BASTOS

NÚMERO
6235

COMPLEMENTO
********

CEP
95.590-000

BAIRRO/DISTRITO
CRUZEIRO DO SUL

MUNICÍPIO
TRAMANDAI

UF
RS

ENDEREÇO ELETRÔNICO
SAOJOSE@SAOJOSEBUS.COM.BR

TELEFONE
(51) 3684-3292

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

CÓDIGO QR CÓDIGO DE BARRAS

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
Emitido no dia 01/10/2026 às 10:53:38 (data e hora de Brasília).

01/10/2026, 10:54 about:blank

about:blank 1/1
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 91.873.372/0001-88
Razão

social: EXPRESSO SAO JOSE LTDA

Endereço: AVE FERNANDES BASTOS 6235 / CRUZEIRO DO SUL / TRAMANDAI / RS /
95590-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 23/09/2026 a 22/10/2026

Certificação Número: 2026092309480583378596

Informação obtida em 01/10/2026 10:50:14

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

01/10/2026, 10:50 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: EXPRESSO SAO JOSE LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 91.873.372/0001-88
Certidão nº: 80522245/2026
Expedição: 01/10/2026, às 11:01:28
Validade: 30/03/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que EXPRESSO SAO JOSE LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 91.873.372/0001-88, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br [D
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBÉ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CHECKLIST – PARECER REFERENCIAL

ART. 74, I DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021
( X ) FORNECEDOR EXCLUSIVO DO SERVIÇO
( X ) POSSUÍ CONCESSÃO PÚBLICA EM REGIME DE MONOPÓLIO

VALOR DO SERVIÇO ESTÁ DE ACORDO COM O QUADRO TARIFÁRIO APROVADO PELO 
ÓRGÃO CONCEDENTE?
( X ) SIM (  ) NÃO 

REQUISITOS DO § 1° DOR ART. 74 DA LEI FEDERAL N° 14133/2021 – CONCESSÃO DO SERVIÇO 
É EXCLUSIVA? 
 ( X ) SIM (  ) NÃO

CERTIDÕES

( X ) COMPROVANTE CADASTRAL CNPJ
(     ) ATO CONSTITUTIVO (CONTRATO SOCIAL/ESTATUTO)
(     ) NEGATIVA RECEITA FEDERAL (CNPJ)
(     ) NEGATIVA ESTADUAL (CNPJ)
(     ) NEGATIVA MUNICIPAL SEDE (CNPJ)
(     ) NEGATIVA FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL (CNPJ)
( X ) NEGATIVA DÉBITOS TRABALHISTAS (CNPJ)
( X ) REGULARIDADE FGTS (CNPJ)
( X ) EXTRATO DO CONTRATO DE CONCESSÃO (TERMO ADITIVO)

SITUAÇÃO DAS CERTIDÕES
(     ) POSSUÍ TODAS 
( X ) NÃO POSSUÍ

(     ) FISCAL 
(     ) TRABALHISTA
( X )  ATO CONSTITUTIVO.

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
( X ) DE ACORDO (  ) NÃO ATENDE

Atesto que as informações prestadas no presente processo são fidedignas, sob pena de responsabilização 
administrativa, civil e penal.

Imbé, 01 de Outubro de 2026

Wilian Adriano
Agente Administrativo

Para conferir a autenticidade do doc. acesse o end. https://grp.imbe.rs.gov.br/grp/acessoexterno/programaAcessoExterno.faces?codigo=670270 e informe a chancela 4ZDI.SJNM.HQNA.FWMK
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBÉ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ATESTADO DE ADEQUAÇÃO AO PARECER REFERENCIAL

PROCESSO ELETRÔNICO N° 28711/2026

Objeto: Contratação de serviços de fornecimento de serviços de fornecimento de energia elétrica, por meio 

de concessionária de serviço público em regime de monopólio/exclusividade, Art. 74, I da Lei Federal n° 

14.133/2021.

Atesto, sob pena de responsabilização administrativa, civil e penal, que o objeto do presente processo, 

enquadra-se no Parecer referencial PGM n° 001/2025, cujas recomendações foram atendidas no caso 

concreto, conforme checklist anexo. 

A instrução dos autos está regular, de acordo com o previsto em lista de verificação juntada aos autos. Fica, 

assim, dispensada a remessa deste processo para análise da Procuradoria – Geral do Município, conforme 

Decreto Municipal n° 4.356/2025.

Imbé, 01 de Outubro de 2026.

Wilian Adriano
Agente Administrativo

Documento assinado eletronicamente por WILIAN JUNIOR VIEIRA ADRIANO, Agente Administrativo, em 01/10/2026,  11:54:54    
Para conferir a autenticidade do doc. acesse o end. https://grp.imbe.rs.gov.br/grp/acessoexterno/programaAcessoExterno.faces?codigo=670270 e informe a chancela 4ZDI.SJNM.HQNA.FWMK
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